
1 Trânsito em Julgado e Publicação do TEMA 112 do STF 
(Paradigma RE 587.982) 

 

Questão  submetida  a  julgamento:  Discute‐se,  à  luz  do  art.  100,  §3º,  da  Constituição  Federal,  e  do  art.  87  do  Ato  das 
Disposições  Constitucionais  Transitórias,  a  possibilidade,  ou  não,  de  conversão  de  precatórios  expedidos  antes  da 
Emenda Constitucional nº 37/2002 em requisições de pequeno valor. 

Tese Firmada: "É harmônica com a normatividade constitucional a previsão do artigo 86 do ADCT na dicção da EC 32/2002 
de  um  regime  de  transição  para  tratar  dos  precatórios  reputados  de  pequeno  valor,  já  expedidos  antes  de  sua 
promulgação" (acórdão publicado no DJe de 12/04/2019; trânsito em julgado em 25/04/2019). 

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Liquidação; Cumprimento; Execução de Sentença; Precatório; Requisição de 
Pequeno Valor – RPV. 

 

 

 

2 Afetação do TEMA 1040 pelo STF
 (Paradigma RE 626.946) 

 
Questão submetida a julgamento: Discute‐se à luz dos artigos 1º, cabeça, 2º, 29, cabeça e inciso XI, 30, inciso I, 31, § 3º, 
61,  cabeça,  e  74,  §  2º,  da  Constituição  Federal,  a  validade  de  lei  de  iniciativa  parlamentar  por meio  da  qual  é  criado 
conselho popular com atribuição de participar do planejamento municipal, fiscalizar a respectiva execução e opinar sobre 
questões consideradas relevantes. 
 

Decisão:  “O  Tribunal,  por  maioria,  reconheceu  a  existência  de  repercussão  geral  da  questão  constitucional  suscitada” 
(decisão estabelecida pelo Plenário Virtual em 19/04/2019). 

Assuntos:  DIREITO  ADMINISTRATIVO  E  OUTRAS  MATÉRIAS  DE  DIREITO  PÚBLICO;  Controle  de  Constitucionalidade  
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Atos Processuais; Nulidade. 
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http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2621360&numeroProcesso=587982&classeProcesso=RE&numeroTema=112
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=749587343
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3917733&numeroProcesso=626946&classeProcesso=RE&numeroTema=1040
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=8115023


 Supremo Tribunal Federal: 
 

 Criação de conselhos para fiscalizar ações do Executivo de municípios é tema de repercussão geral (TEMA 1040). 

      

 

________________________________________________________________________________________________________________ 

 Lei municipal sobre regime de tributação de sociedades de advogados é inconstitucional (TEMAS 918). 

      

 

________________________________________________________________________________________________________________ 

Superior Tribunal de Justiça: 
 

 Primeira Seção vai definir requisitos para concessão de aposentadoria híbrida (TEMA 1007)  

 

________________________________________________________________________________________________________________ 

 Incidência de ICMS nas bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, quando aferidos pela sistemática do lucro presumido, é 
tema de repetitivo (TEMAS 1008). 

 

 

   

Leia mais

Leia mais

Leia mais

Leia mais

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=409090
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=409307
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Primeira-Se%C3%A7%C3%A3o-vai-definir-requisitos-para-concess%C3%A3o-de-aposentadoria-h%C3%ADbrida
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Incid%C3%AAncia-de-ICMS-nas-bases-de-c%C3%A1lculo-do-IRPJ-e-da-CSLL,-quando-aferidos-pela-sistem%C3%A1tica-do-lucro-presumido,-%C3%A9-tema-de-repetitivo


 Boletim Nugep em formato PDF

Em atendimento a solicitações de magistrados que pretendem salvar itens específicos desse informativo, ou enviá‐

los  para  assessores,  informamos  que  a  íntegra  de  cada  Boletim Nugep  no  formato  PDF  se  encontra  no  site  do 

Tribunal Regional Federal, no setor correspondente à “Gestão de Precedentes”. 

                                                                                                                                               Para acesso direto, clique aqui. 

 

Consulta ao Banco de Temas do Nugep 

Agora é possível o acesso ao Banco de Temas mantido pelo Nugep. Podem ser consultados os temas de recursos 

repetitivos e de repercussão geral, organizados por palavra chave, número e tribunal. 

                                                                                                                                               Para acesso direto, clique aqui. 

_____________________________________________________________________________ 

INFORMAÇÃO: o Nugep/TRF1 está à disposição para encaminhar ao Supremo Tribunal Federal – STF, 

ao Superior Tribunal de Justiça – STJ ou aos Tribunais Regionais Federais quaisquer dúvidas a respeito 

dos Temas estabelecidos em julgados qualificados, como, por exemplo, as que concernem à suspensão 

de processos ou aplicação de teses firmadas. Basta encaminhá‐las pelo email nugep@trf1.jus.br. 

 

 

 

 

 

 

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art. 1º, VIII,  da 
Resolução  PRESI/TRF1  nº  44/2016,  que  determinam  ao  Núcleo  de  Gerenciamento  de  Precedentes  que  proceda  a  ampla 
divulgação  da  sistemática  de  precedentes,  informando  as  alterações  referentes  à  Repercussão  Geral  (RG),  aos  Recursos 
Repetitivos  (RR),  ao  Incidente  de  Resolução  de  Demandas  Repetitivas  (IRDR),  ao  Incidente  de  Assunção  de  Competência 
(IAC), em especial comunicando a publicação e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 
1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e 1.041 do Código de Processo Civil. 

Nugep@trf1.jus.br               Núcleo de Gerenciamento de Precedentes                (61) 3314‐5994 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região 

Desembargador Federal Carlos Eduardo Moreira Alves 
Presidente 

Juiz Coordenador: 
Juiz Federal Rodrigo de Godoy Mendes 

Servidores: 
Sérgio Lísias de Matos Alvarenga – Diretor NUGEP 
Kênia Menezes Teles do Nascimento – Assessora NUGEP 
Klayton César Barbosa de Sousa – Assessor NUGEP 
Juliano Vasconcelos – Assessor NUGEP 
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